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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de ...12..novembro de 19 _as.	 ACORDÃO N° 141 -76.238

Recurso n° - 46.091 - IRPF - EXS: DE 1978 e 1980
Recorrente - ANNA FERREIRA NOGUEIRA DA SILVA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - (SP).

IRPF - DECORRÊNCIA - LUCRO - O lucro ar
bitrado na Empresa Individual Equipar -a-
da, pela prética de alienação de
veis com habitualidade, além de sujei-
tar-se à incidência do tributo na Empre
sa, é considerado distribuído ao tiC
lar, sendo passível de inclusão na cédU
la "F" de sua declaração de rendimen-
tos..

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por ANNA FERREIRA NOGUEIRA DA SILVA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos t os do relatOrio e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado

Sala daszssi2--‘ •F), em 12 de novembro de 1985
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AMADOR O "	 - l io 'ER‘' oEZ	 - PR:SIDENTE
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F •A n - SCO D ASSIS MINriNDA	 - .LATOR

VISTO EM	 AGOSTINHO F AP-'s	 - PROCURADOR DA FAZEN-L
SESSÃO DE: 1 Lif:jV 

invy
MUIV 	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FI
LHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO-
e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9: 46.091

ACÓRDÃON9: 101-76.238

RECORRENTE ANNA FERREIRA NOGUEIRA DA SILVA

RELATÕRI O 

ANNA FERREIRA NOGUEIRA DA SILVA, pessoa física, foi

alvo da ação fiscal a que alude o Auto de Infração de fls. 16, la-

vrado em 30.06.83, onde é exigido o recolhimento do crédito tribu-

tário de Cr$ 589.374, aí compreendido imposto de renda, multa de

50% do lançamento "ex-officio" juros de mora e correção monetária

em virtude de haver sido adicionado à sua renda líquida declaradapa
1

ra os exercícios de 1978 e 1980, anos-base de 1977 e 1979, os valo 	 1_

res respectivos de Cr$ 62.475 e 96.550, a título de lucros distri-

buídos (cédula "F"1.

O presente processo decorre do processo número 0.810-,

-032.982/83-92, no qual foi a mesma contribuinte autuada na qualida
_

de de empresa individual equiparada à pessoa jurídica, por habitua-
1

lidade na comercialização de imOveis, sem manter escrituração	 na

forma das leis comerciais e fiscais.

Notificada da exigência e com a mesma não se confor-
mando, ingressou a interessada com a impugnação de fls. 20/23, na

qual requer;

- que o julgamento do mêrito da autuação contra a
pessoa flsica seja vinculado a decisão da impugna
ção interposta pela empresa individual no proces-
so principal, seguindo-lhe o mesmo destino quanto
a anu1açç ou reduçào do crédito tributário cons-
tituído;

,
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- que, no caso de indeferida a impugnação no proces
so principal, a base de cálculo para tributação
na pessoa física seja 10% sobre o resultado apura
do na empresa individual, deduzido do IR, confor-
me a opção prevista nos §§ 19 e 29 do art. 14
do Dec. lei n9 1.510176.

Aduz que as provas que lastreiam o lançamento, são

insubsistentes e que oportunamente juntara documentos comprobatOrics

de tal alegação.

Foi anexada às fls. 26/29, côpia da decisão profe-

rida no processo principal de n9 0810-032.982/83-92, que defere em

parte a impugnação então apresentada, reduzindo a exigência fis-

cal contida no auto de infração, oportunidade em que foi excluído

do valor tributavel no exercício de 1980, a parcela corresponden-

te a 12% da receita bruta omitida.

Apreciando a impugnação, a autoridade monocraticade

19 grau a deferiu em parte, excluindo do lucro atribuído interes

sada relativo ao exercício de 1980, o valor de Cr$ 38.220, referen

te a parcela exonerada na decisão de fls. 26129, mantendo os de-

mais valores submetidos ã incidência do tributo, conforme demons-

trativode calculo integrante da decisão.

Em suas razaies de decidir considerou que:

- o crédito tributario exigido à empresa individual
foi mantido em parte, conforme os termos de deci
são de fls. 26129;

- a opção prevista nos §§ 19 e 29 do art. 14 do De
creto-lei n9 1510/76, é facultada somente à pes-
soa jurídica regularmente constituída, no lança-
mento espontâneo do imposto, visto tratar-se de
tributa2ão dos lucros apurados na atividade comer
cial, nào havendo suporte legal para aplicação do
dispositivo ã pessoa física:

- não foi apresentada pela impugnante nenhuma prova
que invalidasse aquelas levantadas pela fiscaliza
ção e que são suficientes para caracterizar o fa-
to como infrao ao disposto no inciso I do art.vA
34 do R1R/80.

Ç-21
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Em tempestivo apelo dirigido a este Colegiado, ale-

ga a interessada que muito embora tivesse convencida da improcedên

cia do auto de infração que veio equiparã-la à pessoa jurídica, es_
pecialmente porque nada devia a titulo de imposto, preferiu, após

tomar conhecimento da decisão exarada no processo n9 0810-032.982/

/83-92, não discutir mais a questão e pagar a importância cobrada,

tendo em vista a dispensa de multa e juros, em razão do Dec.lei n9

2163/84. Entretanto insurge-se contra o fato de não haver a deci_
são aqui proferida, reduzido a aliquota sobre a renda líquida tri-

butada para os exercícios de 1978 e 1980, para 10%, a titulo de in_
cidência exclusiva sobre o resultado calculado - após deduzido o

I.R. da pessoa jurídica equiparada, como se impunha, com fundamen-

4g
to nos §§ 19 e 29 do art. 14, com a redação do Decreto-lei nilmer

1.510/76. Nestas condiçOes requer o provimento do recurso

<1
.

)1

É o relatório,

/
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VOTO_ _

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

O pleito da recorrente se restringe à pretensão de

se ver tributada à alíquota de 10%, a título de incidência exclu-

siva sobre o resultado calculado - após deduzido o Imposto de Ren-

da - da pessoa jurídica equiparada, por força do disposto nos §§

19 e 29 do art. 14 do Dec. lei n9 1.510/76, por isso que, no pro-

cesso principal preferiu não discutir mais a questão e pagar a im

portância cobrada com dispensa de multa e juros com base no Decre

to-lei n9 2163/84.

O referido dispositivo legal estã assim redigido:

Art. 14: - O lucro anualmente apurado pela pessoa físi
ca equiparada a empresa individual em razão
de cperaçaes com imóveis serã consideradoco
mo automaticamente distribuído no ano-base":

§ 19: - O lucro de que trata este artigo, deduzido
da provi$Ão para pagamento do imposto sobre
a Renda, estã sujeito à retenção do impos-
to na fonte, a ariquota de 10% 0 que devera
ser recolhido no prazo de 90 dias , conta-
do do encerramento do ano-base.

§ 29: - O contribuinte poderá considerar a incidên-
cia referida no § anterior como exclusiva
na fonte, ou optar pela inclusão do rendi--
mento na cádula "F" da declaração.

Como se vê, razão assiste ã decisão recorrida quan-

do considerou que:

"a opção prevista nos §§ 19 e 29 do artigo
14 do Dec. lei n9 1.510J76, .ê facultada
somente a pessoa jurídica regularmente con5
tituída, no lançamento espontâneo do impds.
to, visto tratar-se de tributação dos lu-
cros apurados na atividade comercial, não
havendo suporte legal para ap 'cação	 do
dispositivo pessoa física."

<1(;k7
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No caso dos autos, presente esta. o lançamento "ex-

-officio", não havendo qualquer espontaneidade por parte do contri

buinte, o mesmo acontecendo em relação ao processo principal do

qual este decorre.

Ante o exposto e levando-se em consideração o fato

de que não houve recurso da Empresa Individual Equiparada que pre-

feriu pagar o tributo lançado e acréscimos, com dispensa de multa

e juros de mora, e que se considera automaticamente distribuido,ao

respectivo titular, o lucro arbitrado na empresa individual equipa

rada pela prática de operações imobiliãrias, excluída a parcela

correspondente ao Imposto sobre a Renda exigido da pessoa . juridi-
ca em fac do arbitramento, voto pela negativa de pr nvimento	 do
recurso. _
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